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A p ó s  décadas de gestão estatal, os serviços pijblicos de Introdução 
telecomunicaçóes no Brasil passaram ao controle do setor privado, 

cabendo ao Estado, como poder concedente, a elaboração de um 
arcabouço institucional de regulação destes sewiços e o estabeleci- 
mento de metas qualitativas e quantitativas a serem alcançadas 
pelasoperadoras privadas, garantindosuafiscalizaçáoeaaplicação. 
quando couber. de penalidades. 

Passa-se. então, de um cenário basicamente de monopsò- 
nio, mantido pelo Sistema Telebrás. de aquisição de equipamentos 
e sistemas de telecomunicações públicas, para um cenário compe- 
titivo, privado. Uma caracteristica adicional importante é o controle 
da maior parte das novas operadoras privadas por empresas es- 
trangeiras. algumas das quais ainda com forte presença do Estado 
em seus países de origem. O global sourcing utilizado por muitas 
destas empresas pode vir a deslocar fornecimentos de equipamen- 
tos para o exterior. o que impactaria a indústria instalada no pais. 

Neste trabalho busca-se analisar, neste novo cenario. as 
possíveis trajetórias da indústria produtora de equipamentos de 
telecomunicações instalada no Brasil. bem como as oportunidades 
de desenvolvimento tecnológico. a luz dos instrumentos legais e da 
rede de agentes de pesquisa. desenvolvimento, certificação técnica 
etc. existentes no pais. 

A Lei 4.1 17. de 27 de agosto de 1962. que estabeleceu o A Política 
ordenamento jurídico básico do setor. autorizou a União a explorar Industrial 
sewiços de telecomunicações. instituindo o Conselho Nacional de 
Telecomunicações (Contel) para executar a politica setorial e o O ~ ~ ~ d ~ ~  
Fundo Nacional de Telecomunicações (FNT) - uma sobretarifa de ~ ~ ~ ~ i ~ ~ ~ i ~ ~ ~ ~  
30% -. e permitiu ainda a criação de uma empresa para prestar 
serviços de longa distância, o que deu origem a Embratel, em 
setembro de 1965. 

A Telebrás só seria criada em novembro de 1972, com 
base na Lei 5.792, de 11 de julho de 1972. seguindo a concepçáo 
norte-americana do Bell System. porém sob controle estatal e subor- 
dinada ao Ministério das Comunicações (MC). Instituida com os 
recursos do FNT integralizados pela União como capital. a empresa 
é a holdingde um sistema formado pela Embratel. responsável pelos 
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controlar, de fato e de direito, aquelas empresas. Além disso, as 
escalas quase sempre expressivas das encomendas, aliadas a 
necessidade de relativa homogeneidade tecnológica (plantas telefô- 
nicas com tecnologias compatíveis ou idênticas em estados ou 
regiões) e a exigência de cumprimento de elevados índices de 
nacionalização, levaram a fixação no pais de plantas industriais em 
geral de grande porte - sucessoras das eletromecánicas, que exi- 
giam alto grau de verticalização -, o que ajudou, em conjunto com a 
exigência do controle de capital por parte de nacionais, a desenco- 

rajar novos entrantes. Pode-se, pois, afirmar que se consolidou no 
Brasil uma indústria oligopolizada, com condiçóes de pleno aten- 
dimento a demanda interna e que efetivamente nacionalizou boa 
parte de sua produção e desenvolveu expressivos recursos huma- 
nos. Tal indústria esteve sempre voltada para o mercado interno, 
jamais exportando significativamente. 

Note-se que a telefonia fixa foi instalada no país através de 
fomecimentus majoritariamente internos, por parte de empresas 
multinacionaiscomo Ericsson. NEC. Siemens e. mais recentemente. 
Alcatel, que sucedeu a antiga ~tandard Electric e a Elebra. A presen- 

ça de empresas nacionais no setor sempre foi minoritána, ganhando 
destaque apenas após alguns programas de desenvolvimento de 
produtos bem-sucedidos da Telebrás, já na década de 80, com 

destaque para as centrais de comutaçáo da família Trópico, os 
telefones públicos a cartão indutivo e as fibras ópticas. Em conse- 
qüência destes programas. foram se consolidando algumas empre- 
sas nacionais como Promon Eletrônica, ABC XTAL. Daruma. Icatel 
e Autel/Autelcom. alem de outras que realizaram desenvolvimentos 
próprios ou oarcerias com empresas no exterior, como Batik. Zetax 
e Splice. 

As grandes empresas internacionais mencionadas acima 
vêm atuando simultaneamente em vários segmentos do mercado. 
enquanto que empresas de controle nacional. de porte medio. atuam 
em geral em segmentos mais definidos. 

Vale ressaltar que não é desprezível, na planta de comu- 
tação digital instalada, a presença das centrais digitais Trópico. com 
desempenho em campo, portanto, já testado e aprovado pelas 
operadoras. O Gráfico 1 mostra como e constituida a planta de 
telefonia fixa do pais. 

Já a implantação da telefonia celular de Banda A no Brasil. 
do ponto de vista dos equipamentos. foi majoritariamente. senão 
integralmente, suprida pela importação. Com a iminente implantação 
da telefonia celular de Banda 6. as expectativas eram de que o 
mesmo fato se repetisse. até porque nenhuma nova fábrica de 
Estações Rádio Base (ERBs) havia sido instalada no pais naquele 
intervalo de tempo. Na mesma ocasião. as estatisticas apontavam 
um déficit crescente na balança comercial brasileira no tocante a 
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Gráfico 1 
Telefonia Fixa: Planta Instalada (Com~taçáo)~ 

NEC 23% Encsson 29% 

Siemens 19% 
-- I - - P  Tropico 17% 

Fonte: NEC do Brasil. 
'Com~reende os terminais contratados ale dezembro de 1997. lotalizando 19.1 

I milhões de unidades. 1 

equipamentos de telecomunicações (cerca de US$ 420 milhões 
em 1993. US$730 milhões em 1994, US$1.230 milhões em 1995 e 
US$ 1.800 milhões em 1996). O Gráfico 2 mostra a distribuição, por 
fornecedor, da planta de telefonia celular, enquanto a Tabela 1 
apresenta a distribuição segundo região, fornecedor e tipo de tecno- 
logia. 

Com o lançamento do Programa de Apoio a Banda B de 
Telefonia Celular, em meados de 1997, o BNDES não somente 
viabilizou que tal serviço fosse implantado no pais rigorosamente 
dentro do prazo de maturação dos investimentos. como também 
deflagrou um processo de constmção de novas unidades industriais 
destinadas a produção de equipamentos para telefonia celular. Na 
Tabela 2 são apresentados os novos investimentos industriais apoia- 
dos pelo BNDES de forma direta, que. no caso da Lucent, da Nortel 

Gdflca 2 

Telefonia Celular: Planta Instaladaa 

I Nofiel 25% NEC 40% I 

\ \ Lucent 6.5% 

Fonte: NEC do Brasil. 
aCompreende os acessos mnlratados ate abril de 1998. lotalizando 9.4 milhões 
de unidades (Analógim + Digital Banda A + Banda 8) .  
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ARE A FORNECEDORES ETIWS DETECNOLOGIA DIGITAL 

Tabela 1 
Base Instalada: Bandas A e B 

Banda A Padrão Banda B Padrão 

1 - Reg'ão Meiropoi lana de São Alcaiel. Ercsson, dcent. Motoro a, NEC do CDMA honel TDMA 
Paulo Brasila e Nortel 

2 - Interior de São Paulo - 
3 - Rio de Janeiro e Espirito Santo NEC do Brasil 

4 - Minas Gerais Nortel 

Ericsson TDMA 

CDMA Ericsson TDMA 

Ericsson TDMA 

5 - ParanA e Santa Catarina ~ricsson? Lucent? Motorola, NEC do Brasil Motorola CDMA 

6 - Rio Grande do Sul Ericsson TDMA Notíel TDMA 

7 - Brasilla. Goias, TocanSns. Mato Nortela e Ericsson TDMA Nortel TDMA 
Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Rondónia e Acre 

8 - Amazonas, Roraima, Amapá. Ericsson 
Para e Maranhao 

9 - Bahla e Sergipe NEC do Brasil e Ericsson 

- 

CDMA Encsson TDMA 

10 - Piaul. Ceara. Rio Grande do Ericssona e Motorola Nortel TDMA 
Norte. Paraiba. Pernambucu e 
Alagoas 

-- 

Fonte: Operadoras. 
aFomecedora majonlana. 
b ~ a  Telesc. a Encçson é a Única fornecedora; na Telepar, a Lucent é a fornecedora majorilaria. 

e da Encsson, são voltados para a cons t~çáo  e a adequação de 
unidades industriais para a fabricação de equipamentos específicos 
para telefonia celular - ERBs e Centrais de Cornutaçáo e Controle 
(CCCs). Contudo, as demais sào representantes de um outro con- 
junto de empresas que vêm se estabelecendo como fornecedoras 
daquele primeiro grupo e que produzem para telefonia celular: ante- 
nas (Andrew e Brasilsat), cabos (Andrew) e rádio microondas para 
interligaçáo entre ERBs e CCCs (Harris). As fabricantes de ERBs. 
todas internacionais. ao criarem fábricas no Brasil convidam suas 
fornecedoras tradicionais a se instalarem no pais. pois a carga 
tributária de importaçáo adicionada aos componentes e a logistica 

Tabela 2 

Ação do BNDES: Investimentos Recentes de Empresas 
Externas 
(Em UÇS Milhóes) 

EMPRESA S ~ ~ U A ~ A O  INVESTIMENTO SISTEMA BNDES 

Andreir Contratada 12,36 8.03 
Ericsson Contratada 103.05 68.17 
Lucent Contratada 44.48 29.07 
Brasilsat Enquadrada 38,33 17,09 
Nortel Enquadrada 71,61 30.76 
Hanis Enquadrada 13.47 10.19 
Solectron Enquadrada 48.74 29.30 
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envolvida encarecem o produto final, o qual, portanto, deixa de ser 
competitivo. 

Desta forma, também empresas montadoras de placas de 
circuito impresso estão sendo induzidas a investir no Brasil, camo 
são os casos, por exemplo, da Solectron (fornecedora da Encsson), 
da Avex (Lucent)e da SCI (Nortel). Esta última, apesarde játrabalhar 
para a indústria de informatica, está construindo uma nova fábrica 
para atender ao crescimento da demanda propiciado pelas teleco- 
municações. Tais empresas. que não são apenas montadoras de 
olacas, mas também fornecedoras de placas completas, montadas, 
;estadas e com qualidade assegurada em padróes de funcionamento 
muito mais rigorosos do que os normalmente exigidos por sewidores 
Risc, por exehplo. atendem aos novos modelosde fornecedores de 
empresa final competitiva. altamente horizontalizada. e, portanto, 
especializam-se na fabricação de placas não apenas para telecomu- 
nicações, como para toda a indústria eletrônica. Por outro lado. elas 
criam enormes demandas por componentes, sejam eles placas de 
circuito impresso, componentes eletrõnicos ativos e passivos e cir- 
cuitos integrados. 

Cabe observar que nem todas as empresas fabricantes de 
equipamentos para telecomunicaçóes tém vindo ao BNDES, como, 
por exemplo, a Alcatel. a Equitel, a NEC e a Motorola. as quais têm 
realizado investimentos com recursos próprios em suas unidades 
industriais. no sentido de adequá-las a produção de ERBs (NEC e 
Motorola) ou para se capacitarem em novos processos produtivos 
(Equitel. para montagem de pacas em SMT) ou mesmo para forne- 
cerem outros produtos de telecomunicações (Motorola, para fabrica- 
ção de telefones celulares e design de circuitos integrados). Regis- 
tre-se, porém, que algumas das empresas citadas têm utilizado as 
linhas de crédito automáticas da FINAME para máquinas e equipa- 
mentos nos últimos dois anos. 

Da análise da tabela anterior depreende-se que o saldo do 
Programa de Banda B tem sido extremamente positivo. Entretanto. 
ainda é muito recente a chegada dos chamados newcomers. caracte- 
rizando uma situação em que a nova indústria não está consolidada 
e corre o risco de desinvestimento caso a política industrial que 
induziu a sua instalação seja alterada abniptamente. É importante 
observar que a indústria eletrõnica de montagem não requer imobi- 
lizações tão vultosas quanto as indústrias de processo, por exemplo. 
e que os equipamentos de produção e instrumentos de teste podem 
ser facilmente removidos e realocados em outras unidades. Tudo isto 
faz com que o desinvestimento em uma indústria com estas caracte- 
rísticas seja muito rápido. Para se ter uma idéia, o custo médio de 
uma linha automática de montagem de placas eletrõnicas com 
tecnologia SMT é da ordem de US$20 milhóes. e o tempo médio de 
transferência de uma destas linhas de uma unidade industrial para 
outra e de dois a três meses. 
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recebe participação da receita das operadoras da Telebrâs, garantin- 
do a execução de um orçamento anual médio da ordem de US$120 
milhóes desde 1993. 

O CPqD foi efetivamente bem-sucedido em grande parte 
dos desenvolvimentos realizados, chegando a produtos competitivos 
tecnicamente e comercialmente. Um dos maiores casos de sucesso 
foi o seu programa de comutação digital, que logrou desenvolver uma 

família de centrais de comutacão ~ública de Droqrama armazenado ~. . - 
denominadas centrais Tropico, as quais abrangem: uma pequena 
estação concentradora de terminais (Trópico C). para pequenas 
localidades e que suporta até 640 assinantes; uma estação de 
pequeno porte (Trópico R), para até quatro mil assinantes; uma 
central de médiolgrande porte (Trópico RA), concebida inicialmente 
para operarcom até 20 mil assinantes; e umacentral de grande porte, 
que poderia ser configurada para interligar outras centrais (caracte- 
rística de centrais "trânsito") ou atender ao serviço local de até 60 mil 
assinantes (Tropico L). 

As centrais Trópico C, R e RA encontram-se em operaçào, 
sendo que o Trópico RA vem evoluindo constantemente, no sentido 
de chegar a configurações propostas para o Trópico L, e seu desen- 
volvimento é compartilhado com a indústria, nomeadamente a Pro- 
mon e a Alcatel, que mantbm uma equipe de cerca de 200 enge- 
nheiros e tkcnicos junto a outros tantos do CPqD neste trabalho. No 
momento está sendo desenvolvida a versão 8.0 da central. que 
poderá operar com 100 mil assinantes, utilizando 1.024 proces- 
sadores. 

A planta de terminais ligados as centraisTmpico espalhou- 
se por todo o pais, chegando hoje a cerca de cinco milhóes de 
terminais. 

Outro desenvolvimento de sucesso do CPqD foi o telefone 
público a cartão. Ao contrário de outras tecnologias desenvolvidas 
no mundo, a Telebrás optou por utilizar um cartão muito mais barato, 
baseado nas propriedades indutivas da eletricidade, para substituir 
os antiquados telefones públicos a moeda. Hoje, diversas empresas, 
dentre as quais a Icatel, a Daruma, a Splice e a Siemens, são 
licenciadas para a fabricação destes aparelhos, havendo também 
negociaçóes para a exportação desta tecnologia. 

Há diversos casos de sucesso ainda nas áreas de optoe- 
letrônica, transmissão de voz e dados, gerenciamento da rede das 
operadoras e até mesmo na microeletrônica. fazendo do CPqD uma 
instituição respeitada internacionalmente, conforme revelado em 
contatos técnicos mantidos com o BNDES. mesmo por gigantes do 
porte da AT&T/Lucent ou da Qualcomm, esta última famosa por seu 
desenvolvimento da tecnologia digital celular CDMA. 
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A Balança 0 complexo eletrônico como um todo vem apresentando 

Comercial do déiicits crescentes na balança comercial. conforme se pode verificar 
na Tabela 3. Obse~a-Se que os primeiros números de 1998 não Setor de Te'e- apontam para um crescimento do déficit comercial do complexo 

C O I ? ~ U ~ ~ C ~ Ç Õ ~ S  neste ano. Porém, isto é devido principalmente a forte retração do 
mercado de eletrônica de consumo verificada a partir de meados de 

A Situação do 1997, o que se reflete também na queda da demanda de componen- 

Complexo tes. 
Eletrônico 

Tabela 3 

Balança Comercial do Complexo Eletrônico Brasileiro - 1992198 
(Em US$106) 

DISCRIMINAÇ~O 1992 1993 1994 1995 1996 1997 199ea 

Importações 1.772,l 2.521,7 3.518,4 5.395,6 6.487,8 7.617,7 3.207,9 

Informatica 
Eletrônica de Consumo 
Telecomunicações 

Componentes 

Exportações 

Informática 

Eletrõnica de Consumo 
Telecomunicações 
Componentes 
Déficit 
Crescimento em Relaçào ao 
Ano Anterior 9 74 61 66 21 18 (60) 
Crescimento em Relação a 1992 - 74 181 367 465 566 169 

Fonte: Secex/Decex (agregaçáo BNCIES). 
aDados ale junho. 

A Balança Especificamente, a balança comercial do setor de teleco- 
Comercial de municações também tem tido déficits crescentes desde 1992. como 

~ ~ ~ i ~ ~ ~ ~ ~ t ~ ~  mostrado na Tabela 4. Quanto as importaçCes, os itens de maior 

de ~ ~ l ~ ~ ~ ~ ~ ~ i -  peso vêm sendo os equipamentos e materiais ligados ao serviço de 
telefonia celular - centrais de comutação e controle, ERBs, fios e 
cabos, além dos próprios telefones celulares -, inicialmente importa- 
dos em regime SKD e, mais recentemente, CKD, inclusive suas 
partes estruturais de plástico. Cabe ressaltar que, juntamente com 
as ERBs, tem havido também importação de sistemas de infra-es- 
trutura para essas estações. A importação de todos estes itens tem 
sido extremamente facilitada pela alíquota zero de imposto. Se no 
passado a indústria estava investindo para se tornar apta a produzir 
localmente a maioria dos itens relacionados com a telefonia celular, 
hoje esta capacitação já existe por parte de inúmeros fabricantes. 
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Tabela 4 

Balança Comercial do Segmento de Telecomunicações Brasileiro - 1992198 
(Em US$ 106) 

OISCRIMINAÇAO 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998~ 

Importações 392,l 567,6 854,s 1.360,l 1,958,5 2.740,2 1.180,O 

Centrais de Comutação 98,7 146,9 203,6 354,O 483,6 803,6 351,3 

ERBs e Telefones Celulares 97,l 147,3 274.4 375,8 641,9 891,2 3969 

Outros Aparelhos de 
Telecomunicações 24,4 40,5 54,4 77,5 89,9 113,9 52,9 

Fios, Cabos e Outros Condutores 51,l 62,O 82,l 134,5 259,7 315,5 132,l 

Partes e Peças 120,8 170.9 240,O 418,3 483.4 616,O 246,8 

Exportações 1343 147,8 124,l 130,4 154,4 289,4 172,6 

Centrais de Comutação 36.0 29,4 31,6 25,1 58,2 100.4 31.6 

ERBs e Telefones Celulares 1,l 3,4 6,3 4.2 9.2 92,8 85,8 

Outros Aparelhos de 
Telecomunicações 2.4 12,O 11,2 5.2 6.6 16,O 15,9 

Fios, Cabos e Outros Condutores 84,9 94,l 62,2 84,5 64,5 60.7 27,6 

Partes e Peças 10,4 8.9 12.8 11.4 15,9 19.5 11.7 
Déficit (257.3) (419.8) (730,4) (1.229,7) (1.804.1) (2.450,8) (1.007,4) 

Crescimento em Relação ao Ano 
Anterior 23 63 74 68 47 36 (59) 

Crescimento em Relação a 1992 - 63 184 378 601 853 292 

Fonte: Secex/Decex (agregação BNDES). 
aDados ale junho. 

Tradicionalmente. o setor de telecomunicações tem com- 
prado. sempre que possivel. componentes no mercado interno. 
Entretanto. com a globalização da indústria, as exigências de redu- 
ção de custos, principalmente, têm levado as empresas a buscar 
alternativas mais competitivas no mercado internacional e a dar 
preferência a fornecedores mundiais, qualificados pelas sedes tec- 
nológicas. reforçando, dessa forma, a pratica do chamado global 
sourcing. 

Acresce, no entanto, que no Brasil é muito limitada a 
produção de componentes eletrõnicos, que em sua grande maioria 
são importados. especialmente os semicondutores integrados. A 
própria evoluçáo da tecnologia propicia. cada vez mais. que os 
equipamentos façam uso de circuitos integrados, caminhando tam- 
bém no sentido dos circuitos dedicados. Dessa forma, a substituição 
da simples importação de equipamentos acabados pela sua fabnca- 
ção local faz aumentar as estatísticas de importação de componen- 
tes. É necessário observar que as estatísticas não permitem separar 
os componentes destinados a indústria de telecomunicações do 
restante de componentes, até porque boa parte deles pode ser 
utilizada indistintamente em qualquer segmento da indústria eletrõ- 
nica. E importante a observação do Gráfico 3. que reflete o conteijdo 
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Griilico 3 

Conteúdo Importado: Importação FOB xValor das Vendas x 
Exportação 
(Em LISS Milhóes) 

Vendas Imporla$ão Vendas ImportaçBo 

1997 1998 
(Efetivo) (Previsto) 

importado de importante indústria fornecedora de equipamentos 
instalada no pais. 

As expottações têm sido tinidas, restritas basicamente 
pela escala de produção, o que impacta o custo dos produtos, e pela 
inexistência de mecanismos agressivos para o seu financiamento. 
As melhores oportunidades de exportação estão ligadasao Mercosul 
e a América Latina como um todo, a exceção do México, mercados 
para os quais algumas empresas vêm exportando volumes crescen- 
tes de terminais celulares, responsáveis pelo "salto" de 1996 para 
1997. 

Na análise dos primeiros meses de 1998, ao lado dos novos 
investimentos em telefonia celular de Banda B, deve ser considerada 
a expressiva redução de investimentos das operadoras públicas de 
telecomunicações em função da proximidade das privatizações. O 
efeito sobre a balança comercial de 1998, como conseqüência do 
desaquecimento mais genérico do setor de telecomunicações, deve- 
rá ser de uma pequena redução do déficit, que provavelmente ficará 
em torno de US$ 2 bilhões. 

Um gradativo aumento na agregação de valor da produção 
interna das ERBs para telefonia celulare uma expansão dos próprios 
terminais celulares aparecem como principais metas a serem atingi- 
das para evitar o agravamento do déficit comercial no setor. Nesse 
aspecto. e relevante a listagem, mostrada anteriomente, de novas 
empresas que chegam ao mercado brasileiro. em boa parte devido 
ao programa de financiamento do BNDES, tanto no que se refere aos 
investimentos das operadoras quanto aos investimentos em plantas 
industriais de fornecedores de equipamentos e componentes. 
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A p ó s  as privatizaqões das empresas cindidas da Tele- 0 Papel do 
brás, que significam também o fim das restrições a financiamentos BNDES no 
por parte de instituições oficiais de crédito, cresce a expectativa do 
mercado com relação a obtenção de apoio financeiro junto ao 

Apoio a 
BNDES. Indústria Pós- 

Privatizaçáo 
Pelo que já foi dito sobre o Programa para Banda B, 

acredita-se que a criação de um Programa para Banda A e Telefonia 
Fixa é imprescindível para a meta de criação de uma indústria 

competitiva de equipamentos, que poderá fornecer não somente ao 
Brasil, mas também ao Mercosul e até mesmo a alguns países 
africanos. conforme foi percebido recentemente por expositores bra- 
sileiros presentes no evento Africa Telecom. na África do Sul. 

Apesar de alguns fatores apontarem para um possível 
menor interesse na pnvatizaçáo do Sistema Telebrás - como o fato 
de já ter sido privatizado um grande numero de empresasde telefonia 
pelo mundo. a retração do mercado frente a aplicações em países 
emergentes. o direcionamento dos recursos para a reorganização do 
mercado de telefonia norte-americano (como a compra da Ameritech 
pela SBC) etc. -, candidatou-se ao processo um grande nijmero dos 
principais players nacionais e internacionais. A possibilidade de o 
BNDES vir a apoiar parcela dos lances dos pretendentes de capital 
nacional certamente foi fator de estimulo a participação no leilão, bem 
como a expectativa de apoio a novos investimentos a serem realiza- 
dos. em moldes semelhantes aqueles da Banda B. Ao BNDES, 
então. deverá caber a viabilização de novos recursos para o setor, 
seja através de participaçáo direta, seja como alavancador de outras 
fontes de financiamento. A Tabela 5 mostra o novo mapa das 
operadoras por estado ou região. 

Em uma das palestras do seminário Telecom Financing '98 
foi apresentado por um banco de controle estrangeiro o mecanismo 
normalmente utilizado para um financiamento a empresas de teleco- 
municações brasileiras. Este tipo de negocio sempre envolve a 
participação de um Eximbank. uma vez que, para cada dolarempres- 
tado a um pais emergente por período superior a um ano, o banco 
financiador deve depositar junto ao Banco Central de seu pais de 
origem uma determinada quantidade de cents a título de provisão 
(baixando o ratingdo banco), a menos que o risco seja compartilhado 
com o Eximbank daquele pais. Como os Eximbanks têm por finali- 
dade vlabilizar o aumento do nivel de emprego em seu pais através 
de financiamento a exportaçóes, dizer que uma dada operadora deve 
obter créditos externos para financiar seus investimentos equivale ao 
fato de que ela devera importar todos os bens financiados do pais de 
origem da instituição financiadora. 

Assim, acredita-se que. caso o BNDES se abstenha de 
lançar um programa de apoio a telefonia celular para os segmentos 
de Banda A e a Telefonia Fixa. o risco de desinvestimento e grande 
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não apenas no que se refere as novas empresas, mas também em 
relação aquelas instaladas no Brasil há décadas, como Ericsson, 
Siemens. NEC etc. Cabe observar que estas últimas possuem uni- 
dades no pais. mas estão subordinadas a lógicas decididas em nível 
mundial, algumas vezes em uma verdadeira disputa entre fábricas, 
que podem estar situadas em diferentes países e até continentes. 

Na definição do Contrato de Outorgas, assinado pelas 
empresas cindidas da Telebrás, os órgãos governamentais envolvi- 

Tabela 5 

O Novo Cenário das Operadoras Privatizadas 

COMPANHIA CONS~ORCIOS QUE CONSORCIO VENCEDOR PREÇO PREÇO 
DISPUTARAM PAGO MINIMO 

(R$ Milhões) (R$ Milhões) 

GRUPO A 

Telesp (SP) 

Tele Centro Sul (PR, SC, MS, MT, 
GO, AC, TO, RO, DF) 

Tele Norte Leste IRJ. ES. MG. BA. . . .  
SE, AL, PE, PB. AN.CE. PI, MA. 
PA, AM, RR. AP) 

Embratel iBRl 

GRUPO 0 

Telesp Celular (SP) 

Tele Sudssle Celular (RJ. ES) 

Telemig Celular (MG) 

Duas proposlas: Tele Brasil Sul: e Tele Brasil Sul (Telefónica, 5 783 3 520 
Telecom IIaliaiUGB. Outros ouetro Iberdmla. Eanco Bilbao 
concorrentes rasgaram os Vtzcaya. Poitugal 
envelopes. ao conhecerem o lance Telecom. RBS) 
da Telefónica 

Lance Unico: Solparl (Telecom 
Italia, filodos de pensáo. 
Oppofiunily) 

Lance Onico: AG Telecom 
(Andrade Gutienez, Inepar, La 
Fonte. Macal. i'iaao, Brasil 
Veiculoa, ~ o m ~ a i h i a  de Seguros 
Aliança. BNDESPAR) 

Tr6s ~ I O ~ O E ~ B S :  Telecom 
Ilalia/UGB: Telpsrt: e Portdom 
Parlicipaq6es 

hiaha  propaslas: TeleMnica: 
Telecom ItaliaNGB: Telpart; e 
France Télecom 

De2 pmpolac TeDan Bazzano. 
SBC a l z c  F ance Te ecom Bell 
Caiiaa3 Asr Tni cn Oiia comm 
Cna.in c Llc r>o.ln 

AG Telecom 3.434 3.400 

Stanei Panielpações (MCI] 2.650 1 . 8 ~  

Telelenica (com Telefiinica 1.360 570 
Inlemacional. Iberdrala. 
N T i  Mobile e Itachu) 

Teban fielesystems e 756 230 
fundosde pensão) 

Tele Celular Sul (PR. SC) Der piuposlai: Teiecom Telecom ItallaiUGB 700 230 
IlalialUGB: Bonaoa: SBC; Splice: 
FatodPhisaiTelemont: France 
TBlecorn: Bell Canada: Ain Touch: 
Oualcomm: e Cowan 

GRUPO C 

Tele Notdsste CebIar(AL, PE PB. (hatm propodas: Telecm T e l m  ItaliaNGB 660 225 
RN. C€ Pl) ItaliaNGB: Teipan: Ain Towh: e 

Cawan 

Tele Lesle Celular (BA. SE) a t o  pro(iasta5 TeleUnica: Bell Telefiinica inlemaclonal e 428 125 
CanadYlundos de pew.20: Frsncs Iberdiola 
T616mm: Ain Touch; Telpan: 
Cowan: Splice: e Oualcomm 

Te10 Ceniia Ocsle Ce iibi (DF. Tiks proporias Frawe Tcl6cam Bio AS (SP ce) 
GO TO. MS. MT. RO. ACI 0.c. e i ) ~ a  comm 

Tele Nome Celular ( M 4  PA. AM. Duas pmpostas: Telpan: e France Telpart Ireiesyslems e 188 80 
AP. RR) TBlecom fundos de pensão) 
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mente o recurso a subfornecedores para fabricação de partes como 
gabinetes e sub-bastidores, chicotes de cabos e. em alguns casos. 
placas eletrônicas montadas. 

A rniniaturização dos componentes é crescente, assim 
como o adensamento das placas de circuito impresso. Por outro lado, 

boa parte da engenharia dos circuitos está embutida nos semicon- 
dutores integrados, especialmente nos circuitos integrados proprie- 
tários. Isto requer altos investimentos em pesquisa e desenvolvimen- , . 
to, que são levados a efeito pela empresa internacional, normalmente 
na matriz, e que necessitam de escalas mundiais para sua amortização. 
Os investimentos em engenharia realizados pelas empresas no ~ i a s i l  
são voltados basicamente a adequação dos produtos ao seu uso no 
pais e ao desenvolvimento de aplicações de sofhvare para aten- 
dimento de especificidades da demanda local ou configurações dos 
fornecimentos. 

A entrada no mercado brasileiro, na decada de 80, das 
centrais Trópico, desenvolvidas pelo CPqD da Telebras. conforme 
descrito anteriormente, trouxe como conseqüência a diminuição do 
custo do terminal telefônico integrado, para a operadora. de mais de 
US$2 mil para US$1 mil, em media. O projeto daTrópico era robusto 
e trazia coiceitos oue só mais tarde vieram a ser imolementados 
pelas centrais oriundas das grandes empresas internac'ionais, como 

o processamento distribuído, Entretanto, os investimentos em pes- 
quisa e desenvolvimento devem ser contínuos e frequentemente 
crescentes no tempo. para manter o produto atualizado tecnologica- 
mente. por exemplo. no que diz respeito a novos componentes. Esta 
é uma incerteza a mais no cenário de continuidade de produtos e 
plantas industriais brasileiros após a privatização das concessio- 
nárias de telecomunicações. 

As produtoras de equipamentos vêm sendo chamadas a 
apresentar as novas concessionárias muito mais do que propostas 
técnicas ou comerciais. Elas vêm realizando estudos de marketing. 
engenharia financeira e financiamento as operadoras. chegando até 
a participação direta no capital dos empreendimentos. 

A luz dessa realidade é que surgem os contornos dos 
Programas de Financiamento a Telefonia Fixa e Banda A da Telefo- 
nia Celular, que também auxiliarão na consecução das metas do 
Programa de Recuperação e Ampliação do Sistema de Telecomuni- 
cações e do Sistema Postal (Paste). expostas no item a seguir. Tais 
programas contemplarão o apoio aos novos investimentos das ope- 
radoras através de condições diferenciadas que reflitam o estímulo 
ao alcance de patamares mais elevados de agregação nacional, 
tanto em temos de manufatura quanto de tecnologia. Nesse contex- 
to, deve ser descartado o financiamento do BNDES a importações. 
as quais devem mesmo ser desestimuladas pelo não financiamento 
também aos outros gastos a elas vinculados. Adicionalmente. no 
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caso específico da Banda A, a determinação das condições financei- 
ras, de forma a equiparar o beneficio concedido as empresas de 
Banda B, poderia ser realizada mediante um estudo das projeções 
de fluxo de caixa nos dois casos, uma vez que a isonomia pura e 
simples entre programas para as Bandas A e B seria enganosa, pois 
a primeira já se encontra em operação, contando com expressivos 
ativos. 

Lançado em 1995, o Paste estabelecia metas de aten- AS Metas do 
dimento e evolução e os respectivos investimentos para o setor de Paste 
telecomunicações brasileiro. Era abrangido o período 1995199, com 
abertura anual, havendo também uma extensáo para o período 
subseqüente (200012003). 

Findos os dois primeiros anos, os resultados alcançados 
foram avaliados frente a situação anterior afonulaçáo do Paste (em 
linhas gerais, esta avaliaçáo aparece na Tabela 6 ) . ~ a ~ u e l a  ocasiáo 
houve uma revisão de suas metas, que passaram a ser um pouco 
mais ambiciosas. Esta segunda versão do Paste, que ainda está em 
vigor, é apresentada de forma resumida na Tabela 7, enquanto o 
montante dos investimentos correspondentes aquelas metas apare- 
ce na Tabela 8. 

A real evoluçáo da planta brasileira de telefonia fixa, segun- 
do avaliação das empresas do Sistema Telebrás. compreendia a 
existência, ao final de 1997, de cerca de 17 milhões de terminais 
telefônicos fixos e de quatro milhões de acessos móveis. 

Em 15 de maio de 1998, o Decreto presidencial 2.592 
estabeleceu o Plano Geral de Metas para a Universalizaçáo do 
Serviço Telefônico Fixo Comutado Prestado no Regime Público, que 
deverá ser cumprido pelas concessionárias privatizadas e prevê a 
evolução dos acessos instalados ao serviço e do número de telefones 

Tabela 6 

Resultados Alcançados pelo Paste - 1994 e 1996 

- - 

Participaçáo do Setor no PIE (%) 

Terminais Fixos ( Milhões) 

Terminais Fixos (por 100 Habitantes) 
Contratações de Terminais Junto à Indústria (Milhões) 
Localidades Atendidas (Mil) 

Telefones P!jblicos (Mil) 
Fibra óptica (Mil km) 
Investimentos Totais (R$ Bilhões) 
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Tabela 7 
Metas do Paste - 1997199 e 2003 

1997 1998 1999 2003 

Telefonia (Milhões de Acessos) 

Telefonia Fixa 19,50 22,70 26,OO 40,OO 

Telefonia Móvel 6,OO 9,lO 12,OO 23,OO 

Telefones Públicos 0,60 0,71 0,87 1,80 

Serviço Publico de Mensagem 2,40 4,lO 5,70 12,60 

Outros Serviços (Milhões) 

Usuários de Dados 3.80 5,40 7,35 20,OO 
Assinantes de TV 3,50 5,70 7,OO 16,50 

Assinantes de Paging 1.20 1,80 2,70 6,50 
Assinantes de Trunkinq 0,15 0,35 0,53 1,22 

Tabela 8 

Investimentos do Paste - 1997199 e 2003 
(Em Ri$ Bilhóes) 

DISCRIMINAÇAO 1997 1998 1999 2003 

Investimentos 11,4 11,4 10,6 38,4a 

aRelativo ao rieriodo 2000i2003. 

de uso público para cada unidade da Federação no período 
199912001 (estas metas. totalizadas por tipo de serviço. sáo mos- 
tradas na Tabela 9). 

Dessa forma, os investimentos em telefonia fixa deverá0 
contemplar a instalação de, aproximadamente, 15 milhões de novos 
acessos nos anos de 1998 a 2001. Sabendo-se que tais inves- 
timentos foram muito pequenos no periodo anterior as privatizações 
e esperando-se também que eles só venham a ser retomados ao 
final de 1998 ou iníciodel999, pode-seconcluirque a maciça maioria 
das novas contratações ocorrem em 1999. Por outro lado, ao custo 
médic de US$ 1 mil por terminal para a operadora, chega-se ao 
montante de US$15 bilhóes de novos investimentosem telefonia fixa 
de 1999 a 2001. Quanto aos celulares móveis, a expectativa é de 
cerca de très milhões de unidadeslano. também no mesmo período. 
o que levará a investimentos da ordem de US$6 bilhões no mesmo 
periodo. 

Metas para as Concessionárias de Telecomunicações 
Privatizadas - 199912001 
(Em MI) 

TOTAL 1999 2000 2001 

Acessos Instalados 25.100 29.000 33.000 
Telefones de Uso Público 713.2 835 981.3 
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A s  empresas aqui implantadas trabalham, hoje, com um Perspectivas 
grau de incerteza muito grande, motivado por vários fatores, mere- Industriais 
cendo destaque os seguintes: a política de compras da Telebrás, que 
tornava quase supérflua a manutenção de equipes de marketing; a 
indeterminação sobre quem serão os controladores das novas ope- 
radoras; e as alianças desses operadores com possiveis fomecedo- 
res em nível mundial. Dessa forma, o próprio conhecimento do 
mercado pode deixar de constituir-se em vantagem comparativa 
frente aos novos competidores, em virtude de parcerias entre estes 
e as novas operadoras. 

Um outro fator que vem afetando a sobrevivência das 
empresas já instaladas no país é a quase suspensão de novas 
encomendas por parte das concessionárias do Sistema Telebrás em 
1998. Os fabricantes têm mantido suas operações industriais com as 
últimas entregas previstas em contratos anteriores. porem em ritmo 
reduzido e com alguma dispensa de pessoal. A situação de ocupação 
das capacidades instaladas deverá ficar critica para a grande maioria 
das empresas neste segundo semestre do ano. o que torna ainda 
mais importante para os fabricantes a retomada dos investimentos 
por parte das concessionárias logo após a privatização. 

Ainda uma outra indefinição, embora em um horizonte de 
tempo um pouco maior, preocupa os fabricantes de equipamentos 
para telecomunicações, ou seja. o termino do prazo de vigência da 
Lei de Informática. que deverá ocorrer ao final de 1999.0s fabrican- 
tes consideram fundamental a manutenção dos incentivos propicia- 
dos pela lei para que possam competir com os produtos importados. 
Cabe observar que o aumento da produtividade das empresas locais 
é desejável e já vem sendo buscado. embora a reduçào de custos 
de produção esbarre no provisionamento de componentes eletriini- 
cos, em sua grande maioria importados. 

O volume de investimentos demandados pelo Paste repre- 
senta uma garantia de expressiva demanda futura para a indústria 
de telecomunicações. que. como visto no item anterior, é superior a 
US$5 bilhóeslano nos próximos anos, sendo os valores envolvidos 
provavelmente os segundos maiores do mundo. perdendo somente 
da China. A origem dos fornecimentos, contudo. dependerá basica- 
mente de fatores técnicos e financeiros, conforme explicado a seguir. 
Na raiz dos dois fatores está o controle do capital das futuras 
operadoras do atual Sistema Telebrás. que muito provavelmente 
será exercido por empresas estrangeiras (norte-americanas e euro- 
péias) na maior parte da planta instalada. 

Com relação aos fatores técnicos. sabe-se que a opção 
majoritária das grandes operadoras internacionais é a adoção do 
conceito de "central de cabeceira" para a comutação fixa, o que 
concentraria os fornecimentos nas multinacionais já fornecedoras 
daquelas em nível mundial. Nesse contexto, poderiam ocorrerforne- 
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Adicionalmente, estabelece-se que os "ensaios serão rea- 
lizados em laboratórios de terceira parte credenciados pelo Inmetro 
ou por organismos de credenciamento de laboratórios de outros 
paises com os quais o Inmetro mantém acordo de Reconhecimento 
Mútuo" (Item 5.14, e ainda que a "Anatel reconhecerá a certificação 
de produtos de telecomunicaçóes emitidos por OCCs estrangeiros. 
quando existirem acordos de reconhecimento mútuo entre os Orga- 
nismos de Credenciamento envolvidos" (Item 5.1.7). Esta última 
cláusula parece ser completamente inócua, havendo receio de que 
alguns paises exerçam um reconhecimento pro-forma de instituições 
brasileiras para terem, na realidade, condições de canalizar sua 
certificação para instituições externas ao Brasil. 

N o  texto da Lei Geral das Telecomunicacões (LGT) en- Pers~ectivas 
contram-se menções ao apoio ao desenvolvimento tecnológico nos Tecnológicas 
artigos 76. 77. 78 e 190, transcritos a seguir: 

O Futuro do 
"Ari. 76. As empresas prestadoras de serviços e os fabrican- 

tes de produtos de lelecomunicaçóes que investirem em projetos de CPqD 
pesquisa e desenvolvimento no Brasil. na area de telecomunicações. 
obterão incentivos nas condiçóes fixadas em lei. 

"Ari. 77. O Poder Executivo encaminhara ao Congresso 
Nacional. no prazo de cento e vinte dias da publicação desta Lei, 
mensaaem de criacão de um fundo oara o desenvolvimento tecnoloaico 
daste~~comunica~~es brasileiras. como obletwode estimular apesq;isa 
e o desenvolvimento de novas tecnolog*as. incentivar a capac taçao oo 
recursos humanos. lomentar a geração de empregos e promover o 
acesso de pequenas e medias empresas a recursos de capital, de modo 
a ampliar a competição na indústria de telecomunicaçóes. 

"Ari. 78. A fabricação e o desenvolvimento no pais de produ- 
tos de telecomunicações serão estimulados mediante adoção de ins- 
trumentos de politica crediticia. fiscal e aduaneira. 

"Art. 190. Na reestruturaçáo e desestatização da Telecomu. 
nicações Brasile~ras S A - Telebras deverao ser previstos mecanismos 
que assequrem a preservação aa capacidade em pesquisa e desenvol. 
vimento tknológico existente na empresa, 

Parágrafo Único. Para o cumprimento do disposto no caput, 
fica o Poder Executivo autorizado a criar entidade. oue incoroorara o 
Centro de Pesquisa e Desenvolvimento da ~elebras. sob uma das 
seguintes formas: 

I - empresa estatal de economia mista ou não. inclusive por 
meio da cisão a que se refere o inciso I do artigo anterior: 

II - fundação governamental. publica ou privada." 

Este último artigo, conforme mencionado anteriormente. 
evidencia a importância do CPqD para a capacitagio tecnológica do 
setor. O Ministério das Comunicaçóes. porsua vez, em maio de 1998, 

BNDES Setorial. Rio de Janeiro. n. 8, p. 85-1 18. se! 1998 



escolieu para a entidade que incorporará o CPqD a forma de 
fundação de direito privado, com o nome de Fundaçáo Centro de 
Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicaç6es (Fundação 
CPqD), cujo Conselho Curador foi formado por 12 representantes 
de entidades governamentais, entre as quais o BNDES, insti- 
tuições de pesquisa públicas e privadas e representantes empre- 
sariais de operadoras e clientes brasileiros do CPqD, além de enti- 

dades representativas da sociedade civil. A primeira reunião do 

Conselho foi realizada em 27 de julho de 1998, já decidindo sobre o 
regimento intemolestnitura organizacional e a indicação do seu 
corpo diretor. 

Outro fato decisivo para o CPqD foi aadoçáo, pelo governo, 
de impoitante medida no sentido de garantir sua sobrevivência no 
período de transição que caracterizará os próximos anos: foram 
firmados contratos de três anos com todas as operadoras de telefonia 
fixas e de celulares e a Embratel, para a manutenção e o desenvol- 
vimento de diversos sistemas (soffware), bem como para a pres- 
tação de sewiços tecnologicos de consultoria e treinamento, além 
de serviço laboratorial. Denominados "Contratos 7000". eles sáo 
uma condição incluida nas concessões as operadoras, devendo, 
portanto. ser honrados pelas empresas privatizadas. Seu valor bási- 
co, fixado para cada um dos próximos três anos, foi de R$ 124 
milhõi~slano, o que é compatível com o orçamento do CPqD nos 
Últimos anos. 

O maior desafio para a manutenção e a ampliaçáo auto- 
sustentada da capacitação tecnológica do CPqD no cenario de 
privatizaçâo será a obtenção de recursos para sua operação. Ainda 
que o tamariho da planta de telecomunicações brasileira possa vir a 
garantir expressivas receitas por seus sewiços tecnologicos, a aná- 
lise em nível mundial mostra que a maioria das instituições de 
pesquisa similares conta com a destinação compulsória de parte das 
receitas das operadoras. variando de 1.5% (CET. da Portugal Tele- 
com. e TI+D. da Telefonica de Espana) até 4% (CNET. da France 
Telécom) e 4.5% (NTi Research. do Japão). A grande exceção. que 
seria o Bell Labs, conta com o extraordinário poder de compra de 
serviços tecnológicos pelo Grupo AT&T - indústrias e operadoras -. 
seguindo aliás o padrão de financiamento a pesquisa em larga escala 
vigente nos Estados Unidos. 

Dada a não inclusáo de clausulas, como as descritas 
acima, nos contratos celebrados com as operadoras privatizadas, 
deveria ser buscada uma solução no âmbito do Fundo de Desenvol- 
vimento Tecnológico das Telecomunicações (FDTT), cujo projeto de 
lei para sua constituição encontra-se no momento em tramitaçâo no 
Congresso Nacional. 0 s  recursos provenientes do FDT i  poderiam 
destinar-se. por exemplo. a infra-estrutura básica. principalmente de 
testes de equipamentos. além de desenvolvimentos pré-operacio- 
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nais (pesquisas aplicadas) visando garantir a viabilidade de desen- 
volvimentos específicos futuros. Haveria, então, complementaridade 
entre os recursos oriundos do FDTT e das receitas de serviços do 
CPqD. 

Outras atividades para o CPqD possíveis no novo ambien- 
te. além dos sewiços de apoio as operadoras. estariam no suporte 
técnico a Anatel (realização de testes equivalentes ao AQT do 
Sistema Telebras, monitoração do espectro de freqüências. suporte 
técnico as atividades de regulamentação) e no apoio a indúst~a 
(realização de ensaios e testes de produtos para avaliação e certifi- 
cação de performance, desenvolvimento de projetos sob encomen- 
da. em ação conjunta ou não com a industria). 

Conforme orevisto no Art. 77 da LGT. citado com seus O BNDES e 0 
ob,etivos no item 10.;. o ~ o o e r  ~xecutivo encam'nho, ao congresso FDlT 
Nacional mensagem de criação do FDTT. O Projeto de Lei 3.939197 
coloca-o sob gestão da Anatel. cabendo. no entanto. a aplicaçao dos A COncep~ã0 Geral 
recursos ao BNDES. que operara como seu aqente finance!ro exclu- do FDTi 

sivo. efetuando somente empréstimos reemb&áveis. Suas receitas 
serão originadas de dotações da lei orçamentária anual e de parcela 
dos recursos do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações (Fis- 
tel). os quais são, principalmente. provenientes de taxas de fiscaliza- 
ção da instalação de concessionárias e permissionárias dos diversos 
serviços de telecomunicações, conforme a Lei 5.070. de 7 de julho 
de 1966. e a LGT. 

Da analise das possiveis receitas do FDTT, salta a vista a 
maior complexidade de sua definição e apropriação, principalmente 
se cotejadas com aquelas propostas, também em projeto de lei em 
tramitação no Congresso. para o Fundo de Universalização dos 
Serviços de Telecomunicações (Fust). De fato, como principais 
receitas do Fust. sobressaem os preços públicos cobrados pela 
Anatel por transferência de concessóes. permissões ou autoriza- 
ções. ao lado da "contribui@o de um por cento sobre o faturamento 
das empresas prestadoras de serviços de telecomunicações nos 
regimes público e privado, na forma que dispuser a regulamenta- 
çáo*: 

Surge. entáo. como primeira proposta de modificação do 
FD lT  a introdução, no item "Receitas do Fundo". lambem de um 
percentual das receitas auferidas pela operação dos serviços de 
telecomunicações que garanta um orçamento mínimo para suas 
finalidades. A segunda modificação proposta diz respeito as aplica- 
ções previstas para o Fundo. De acordo com o exposto no item 10.1, 
dever30 provir do FDTT parte dos recursos necessários a operação 
do CPqD. no que toca a manutenção e ampliação de sua infra-es- 
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trutura básica de materiais e equipamentos e as pesquisas que 
servirão de base para desenvolvimentos específicos futuros naquele 
centm de excelência, recursos esses que nào dever20 ser reembol- 
sáveis. 

O FDTT deverá, então, contemplar duas parcelas de suas 
receitas para dois objetivos definidos, a saber: 

Objetivo I - a contrataçáo de serviçosltreinamentoIproje- 
tos de pesquisa e desenvolvimento, por parte das operadoras de 
seiviços e das indústrias do setor, ou para execução autõnoma, ou 
conjunta, ou terceirizada, junto a rede nacional de centros de exce- 
lência em telecomunicações; e 

Objetivo II - o  custeio de parte dos recursos necessários 
as operações do CPqD, de acordo com o exposto ao longo deste 
texto. 

A partir dos objetivos mencionados e daqueles explicitados 
na própria LGT. chega-se ao público-alvo do Fundo, que seria 
constituído pelos seguintes agentes: 

operadoras de serviços de telecomunicações; 

empresas fornecedoras de hardware (equipamentos. materiais. 
partes e peças e componentes) e software para telecomuni- 
caqões; 

CPqD; e 

* centros de excelência na formação de recursos humanos para o 
setor (o próprio CPqD, Cetuc da PUC-RJ. IME, ITA, Inatel, UFMG. 
Unicamp, USP etc.). 

O BNDES e a Caberá ao BNDES. como instituição responsável pelas 
Aplicação dos aplicações do FDTT, estabeleceras condições de contorno para sua 

FDTT operacionalização, de comum acordo com a Anatel, para o que se 
imagiiia um protocolo de intenções a ser firmado entre as partes. 
Alem disso. caberá ao BNDES a definição de procedimentos opera- 
cionais mais precisos, envolvendo os diferentes aspectos da conces- 
são de financiamentos. 

De forma preliminar, avança-se a seguir na proposta de 
alguns desses procedimentos, que poderiam estar contidos num 
futuro Regulamento de Operações do FDm, no que tange ao Obje- 
tivo I explicitado anteriormente. Nesta proposta preliminar entendeu- 
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se que, no que concerne ao Objetivo II, a definiçáo dos procedimen- 
tos operacionais deve caber a própria Anatel. 

Para a definição do porte das operações do F D n ,  recor- 
reu-se ao estudo do perfil dos projetos executados pelo CPqD, que 
concentra individualmente a grande maioria dos projetos contratados 
de capacitaçáo tecnológica no pais. Foi verificado que, de 100 
projetos analisados, apenas um envolvia recursos de mais de R$10 
milhõeslano (exatamente o projeto Trópico), enquanto registrava-se 
também apenas mais um projeto compreendido entre R$ 5 mi- 
Ihões/ano e R$10 milhõeslano (o projeto de tarifação e arrecadação 
conhecido como Fatarr). De R$ 2 milhõeslano a R$ 5 milhóeslano 
foram encontrados seis projetos, enquanto outros 10 situavam-se 
entre R$ 1 milhão e R $ 2  milhões e os restantes 82 demandavam 
recursos menores que R$ 1 milhãolano. 

Desse perfil depreende-se que, apesarda possibilidade de 
aglutinaçáo de alguns dos projetos em um programa de inves- 
timentos de uma empresa ou grupo empresarial, estar-se-a tratando 
no F D T i  com operaçóes de porte muito reduzido frente a rotina 
operada pelo BNDES. Nesse quadro. a modelagem adotada para o 
Programa de Apoio ao Setorde Software(Prosoft), do próprio Banco, 
podeseradequada ao caso. 

Poder-se-iam adotar, então. alguns dos conceitos básicos 
embutidos no Prosoft ou já utilizados em outros programas similares. 
como o apoio ao Programa de Exportação de Software pela Finep 
ou CNPq, a saber: 

realização de chamadas anuais para apresentação de carta-con- 
sulta dos projetos; 

julgamento do enquadramento ou prioridade dos projetos por 
comitê ou conselho coordenado pela Anatel. com a participação 
do BNDES e de outras instituiçóes, num perfil próximo do Conse- 
lho Curador da Fundação CPqD: 

terceirização da análise técnica de cada projeto e de seu acompa- 
nhamento/execução fisico-financeira junto a instituições de pes- 
quisa não envolvidas na sua implementação; e 

análise financeira. aprovação, contratação e liberação dos recur- 
sos realizadas de forma direta pelo BNDES. com adoção de 
contrato-padrão para as operações. 

Com relação as condições financeiras das operaçóes de 
um Programa FDTT do BNDES, podem ser adiantadas também 
algumas propostas: 

o valordas opemçóesficaria entre R$200 mil e R$5 milhões, para 
operações na forma do contrato-padrão; 
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A mesma proposta da Anatel tem recebido críticas da 
indústria por limitar as concessionárias em processo de privatiza- 
ção o uso desta tecnologia apenas para pequenas localidades (de 
até 50 mil habitantes). Segundo a indústria, este limite poderia ser 
estendido para abranger localidades com até 250 mil habitantes 
sem que houvesse superposição com os mercados das empresas 
"espelho". 

O Paste previa a instalação, até 2003, de 24 milhões de 
novas linhas de telefonia fixa no país, um terço das quais baseadas 
na tecnologia convencional (cabos de pares de fios de cobre), um 
terço em redes Ópticas e um terço em WLL. 

Estimativas da indústria apontam para um investimento 
da ordem de oito milhões de terminais WLL, que, ao preço de 
US$600Aerminal, deve chegar a cerca de US$5 bilhões. Tais inves- 
timentos devem ser distribuídos, representando cerca de US$ 1 
bilhão por ano. 

Os fornecedores líderes de WLL no mundo são os mes- 
mos das telecomunicações em geral (as "Sete Irmãs" Lucent. 
Alcatel, NEC, Ericsson. Motorola. Nortel e Siemens), além da 
Qualcomm, competindo também cerca de uma dezena de empre- 
sas menores. 

As sete grandes empresas citadas já estão no Brasil. 
algumas delas presentes no mercado há varias décadas, como NEC. 
Ericsson e Siemens, e se prepararam para a concorrência. Por outro 
lado, a possível participação no mercado de WLL foi um dos fatores 
que motivou a vinda para o pais das recém-chegadas Lucent. Moto- 
rola e Nortel. 

Apesar de a UIC ter definido um protocolo-padrão em nível 
mundial, denominado V5.2, todos os principais fabricantes utilizam 
uma estrutura proprietária. ou seja, que só funciona entre terminais 
e centrais de comutação do mesmo fabricante. ou da mesma tecno- 
logia. 

Foi recentemente desenvolvida no Brasil, com base em 
.centrais Trópico, uma aplicaçáo para WLL de padrão aberto - sem 
vinculo com nenhuma tecnologia específica - que poderia vir a ter 
uma aplicaçáo ampla em todo o país. excetuando-se talvez alguns 
grandes centros. 
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Gráfico A.1 
Trópico RA: Estado da Tecnologia - Capacidade Sistêmica 
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Grdiico A.2 
Trópico R: Estado da Tecnologia - Capacidade Sistêmica 
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Grdftcico A.3 

Participação das Centrais Trópico: Planta Instalada Digital 
por Fornecedor - Terminais Digitais Fixos (KT) Contratados 
(Total 1987197) 

Eouilel --- ~ 

22% Alcald-SI2 

Trópico 
32% 

175: o~ , , , , ,~  1-1.1. llalik 
2 "  3% 

Tofa l lm-  ?I619 

Fonte: Telebrás. 
Nota: 2.700 terminais adicionais contratados. mas náo induidos no tola/ acima. 

BNDES Selorial, Rio de Janeiro, n. 8. p. 85-1 18. se/, 1998 





JORNAL DE TELECOMUNICAÇOES, 1997 e 1998, diversos números. Referências 

MELO, Paulo Roberto de Sousa. MONTEIRO FILHA, Dulce Corrêa. 
Bibliográficas 

Panorama do setor de telecomunicações. BNDES Setorial, Rio de 
Janeiro, n. 2, p. 23-50, nov. 1995. 

MOREIRA, Maurício Mesquita. Progresso técnico e estrutura de mer- 
cado: o caso da indústria de telequipamentos. Rio de Janeiro: 
IEIIUFRJ, 1989. 

REVISTA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇ~ES, 1997 e 1998. diversos 
números. 

RIPPER, José Ellis. Política de desenvolvimento tecnológico de tele- 
comunicações - uma proposta. Rio de Janeiro, 1998, mimeo. 

TELEBRAS. Séries históricas. 

. Infomlações gerais do CPqD. Rio de Janeiro. abr. 1998. 

WOHLERS. Marcio. Investimento epnvatização das telecomunicações 
no Brasil: dois vetores da mesma estratégia. SSo Paulo: Unicamp, 
fev. 1998. 

BNDES Seto"al, Rio de Janeh, n. 8, p. 85-118, sel. 1998 


